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No último dia 30 de junho, o Ministério Público do Estado do Pará (MPPA) 

anunciou uma reviravolta no caso do advogado acusado de matar a mãe a 

facadas, no dia 18 de janeiro deste ano, na residência da família, em Batista 

Campos, área nobre de Belém. De acordo com as investigações, a real autora 

do homicídio seria a advogada Juiana Giugni, irmã do também advogado 

Leonardo Felipe Giugni, que agora passou à condição de coautor do crime. 

Nesta sexta-feira (15), a RBATV conseguiu ter acesso com exclusividade aos 

depoimentos de cinco testemunhas que foram ouvidas pelo MP no dia 24 de 

https://dol.com.br/noticias/policia/692912/advogado-mata-a-mae-e-fere-irma-em-area-nobre-de-belem?d=1
https://dol.com.br/noticias/policia/692912/advogado-mata-a-mae-e-fere-irma-em-area-nobre-de-belem?d=1
https://dol.com.br/noticias/para/729663/irma-de-advogado-e-autora-da-morte-da-mae-diz-mppa?d=1
https://dol.com.br/noticias/para/729663/irma-de-advogado-e-autora-da-morte-da-mae-diz-mppa?d=1
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junho, e deram detalhes sobre os fatos ocorridos na noite em que o crime 

ocorreu, além de comentarem a respeito do desdobramento do crime na manhã 

do dia seguinte. 

Entre os depoimentos, está o da mãe biológica de Leonardo Felipe. Em conversa 

com o promotor Franklin Lobato, ela explicou como conheceu a família, como o 

filho foi adotado e de que forma ficou sabendo da morte de Arlene. 

"Eu conheci essa família em 97. Fui pra lá quando já fazia um mês de grávida. 

Aí comecei trabalhar, a barriga foi crescendo e aí, né, a dona Arlene foi pegando 

amor nele. Depois que saí, voltei pra lá de novo. Quando eu voltei, em 98, ele já 

estava grandinho. Aí depois eu saí de lá e ele não quis ir mais. Aí ficou com ela. 

Depois ela passou ele para o nome dela. Em 2015, eu saí de lá. Aí fui trabalhar 

com a irmã dela e estou lá até agora. Aí depois disso não tive mais contato com 

ele. Só no passado que eu tive contato com ele", relatou a doméstica, que diz ter 

desmaiado quando soube da morte da mãe adotiva de seu filho. 

    "Aí, minha patroa me chamou: 'sobe, sobe, aconteceu uma tragédia na nossa 

família'. Aí eu perguntei o que foi. Ela disse: 'o Eduardo matou a Arlene'. Nessa 

hora eu desmaiei. Aí, ela me ligou. Me pediu pra fazer a limpeza no apartamento. 

Aí eu fui. Chegando lá, fizemos a limpeza, tiraram o colchão, levaram lá pra trás, 

no quarto de empregada. Os lençóis, tudo levaram pra lá", revelou. 

  Outra testemunha ouvida na ocasião, foi a uma das empregadas que havia 

trabalhado anteriormente na residência de Juliana Giugni. Ela conta que foi 

chamada no dia seguinte ao assassinato para fazer a limpeza do apartamento 

da vítima. Ao promotor, ela confirmou que tirou as roupas de cama do quarto, e 

revelou ainda que o cenário no apartamento era de terror. 

"Eu nunca vi uma coisa assim. Só fui fazer isso mesmo porque eu trabalhei dez 

anos com a Dona Luiza, dez anos. Mas foi uma tristeza muito grande. A porta 

estava cheia de sangue. Não muito sangue, mas estava. Na parede, alguns 

pingos. O chão ficou manchado de sangue", comentou. 
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A namorada de Leonardo Giugni também prestou depoimento sobre o que viu 

no dia do crime. "Quando eu cheguei lá já tinha ambulância, já tava os 

bombeiros, a polícia chegou um pouquinho depois, né. Ai eu cheguei, fui lá na 

amabulância, bati na porta e perguntei 'o que foi que aconteceu?', ai ele falou 

'olha, esfaquearam uma mulher ai', falou só assim. Ai eu entrei no prédio em 

desespero, e a Juliana já estava lá, toda suja de sangue, do pescoço até o pé", 

afirma. 

    A RBATV também teve acesso exclusivo ao depoimento do de Leonardo 

Giugni, no qual ele deu detalhes sobre o que teria acontecido na noite em que a 

mãe foi morta a golpes de faca. Em um trecho relato, Leonardo destaca que 

ouviu a porta do quarto bater e, em seguidam a mãe gritando para que Juliana 

saísse. Minutos depois, após alguns momentos de silêncio e alguém saiu do 

quarto. 

 

 | reprodução   
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Juliana Giugni, apontada como autora do feminicídio; a mãe, Arlene Giugni, vítima; e Leonardo Giugni, irmão e 

coautor do crime. | Reprodução 

 

Juliana Giugni, apontada como autora do feminicídio; a mãe, Arlene Giugni, vítima; e Leonardo Giugni, irmão e 

coautor do crime. | Reprodução 
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No domingo (17) acontece a grande cavalgada que dará início a 34ª Exposição 

Agropecuária de Marabá no sudeste paraense. A cavalgada vai sair da BR-230 

próximo ao aeroporto João Correa da Rocha em direção ao parque de 

Exposições José Francisco Diamantino pontualmente às 8h. Este ano, além da 

mudança na data da cavalgada, que era aos sábados, também haverá mudança 

nos dias de feira, que acontece agora de 20 a 24 de julho. Antes da pandemia a 

exposição começava no sábado e terminava no domingo da outra semana. 

O Ministério Público já havia expedido uma recomendação a respeito da 

presença de crianças e adolescentes durante os dias de feira em Marabá. 

https://dol.com.br/carajas/cidades/maraba/731592/mppa-expede-recomendacao-a-criancas-e-adolescentes?d=1
https://dol.com.br/carajas/cidades/maraba/731592/mppa-expede-recomendacao-a-criancas-e-adolescentes?d=1
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Agora, o MP expediu outra recomendação a respeito da cavalgada em si. De 

acordo com informações do vice-presidente do Sindicato dos Produtores Rurais 

de Marabá, Antônio Vieira Caetano, o "Neném do Manelão", as principais 

recomendações são: o uso de carroças ou carretinhas durante a cavalgada 

somente com autorização da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, Semma; 

quadriciclos, triciclos e veículos motorizados somente com autorização do DMTU 

e PRF; tratores e veículos pesados para exposição também somente com 

autorização das entidades de trânsito. 

Além disso, após a cavalgada, os animais deverão embarcar em caminhões 

específicos e levados para as respectivas fazendas e sítios, e não mais voltar 

com os animais cavalgando para seus destino. "Os que quiserem participar vão 

ter que procurar esses órgãos (Semma, DMTU e PRF) para poder alinhar a 

entrada desses veículos, caso contrário não poderão", declarou Neném do 

Manelão. "Todos esses itens serão fiscalizados e não será mais permitido a 

permanência dos animais até tarde para depois voltarem, terão que ser levados 

logo", explicou. 

  

  

Carretinhas, quadriciclos somente com autorização da Semma, PRF e DMTU | Michel Garcia  
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O promotor Franklin Lobato Prado do Ministério Público do Pará (MPPA) revelou 

nesta sexta-feira, 15, que de acordo com o depoimento de testemunhas do caso 

Arlene Giugni da Silva, foi comprovado que a filha da vítima, a advogada Juliana 

Giugni Cavalcante Sobrinho de Melo, era quem estava com a arma do crime, 

uma faca. 

A morte de Arlene ocorreu no dia 18 de janeiro deste ano, no bairro da Batista 

Campos, em Belém. O MPPA informou que embora o fato de Juliana estar com 

a arma do crime já fosse um fato provado pelas imagens de câmeras de 

segurança do condomínio, assim como pelas perícias realizadas no corpo da 

vítima, a próxima etapa é aguardar o cumprimento das diligências e investigar 

novas provas da autoria e materialidade. 

O promotor frisa a importância do terceiro depoimento do acusado à Polícia Civil, 

onde ele confessou, em detalhes, como aconteceu o crime. Ele relatou que 

estava no quarto, viu a irmã com marcas de sangue e logo em seguida constatou 
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que a mãe tinha sido assassinada, pegou a faca e foi atrás da irmã para tentar 

matá-la”, disse. 

O que mudou 

Leonardo Felipe Giugni Bahia retificou parte de suas declarações prestadas 

anteriormente e disse que, na noite do crime, por volta das 19h, saiu para ir a 

uma farmácia comprar remédios para a irmã e retornou às 20h15 e foi tomar 

banho porque estava com uma crise alérgica e com coceira no rosto. Em 

seguida, ele resolveu ir a um hospital, onde o médico lhe receitou a medicação 

hidrocortisona e passou uma receita para se medicar em casa, o que ele não 

fez. 

Ele cita que voltou para casa por volta das 22h15, e viu a mãe sozinha na sala, 

assistindo televisão. Ele tomou banho novamente e foi deitar. Quando Arlene foi 

até o quarto do filho e falou sobre uma briga que ele teria tido com a irmã por 

conta de um pão jogado à mesa. Ele disse que não queria falar sobre o assunto 

e foi dormir. Horas depois, por volta das 2h da madrugada, ele conta ter acordado 

assustado com o barulho de uma porta batendo forte. 

Nesse instante ele teria ouvido gritos da mãe, dizendo: “Sai, Juliana”, diversas 

vezes, e depois ouviu o cachorro da família latir. Ele achou que se tratava “de 

mais um surto da irmã” e colocou o travesseiro sobre os ouvidos e tentou dormir, 

mas não conseguiu. Pouco tempo depois, ele resolveu ir até o quarto de Arlene, 

e a encontrou morta na cama. 

Ele diz que ficou revoltado, pegou a faca que estava próxima ao corpo e partiu 

para cima de Juliana, questionando o motivo de ela ter feito aquilo, momento em 

que eles iniciaram uma luta corporal e ele acabou ferindo a irmã com um corte 

no pescoço. Ele disse que não tinha a intenção de matá-la. Porém, a briga não 

terminou e Juliana se feriu novamente, na mão. Segundos depois, ela teria 

começado a chorar e pedir desculpa ao irmão pelo que havia feito. Os dois, 



 

CLIPPING DE NOTÍCIAS 

Coordenadoria de Imprensa do TJPA 
(91) 3205-3256 / 3274 / 3086 – coordenadoria.imprensa@tjpa.jus.br 

 

então, se abraçaram e Leonardo disse para a irmã ter calma, que nada iria 

acontecer com ela. 

“Vamos fazer o seguinte: vai embora daqui, desce, leva essa faca, chama 

socorro, chama a polícia, chama alguém”, disse o advogado. E foi o que ela fez. 

Depois disso, Leonardo contou que ainda pensou em se matar, mas desistiu. 

Ainda em depoimento, ele disse que “resolveu falar toda a verdade, pois não 

suportava mais carregar este peso e uma culpa por um crime que não cometeu, 

e estar preso”. 
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Nesta semana, a Defensoria Pública do Estado do Pará, por meio do Núcleo das 

Defensorias Públicas Agrárias, atendeu um grupo de quilombolas do município 

do Acará, nordeste do Estado, que vivem na comunidade do Gonçalves. 

O grupo relatou na última terça-feira, 12, que está sofrendo novas ameaças e 

intimidações feitas por representantes da empresa produtora de óleo de palma 

Agropalma. A DPE relata que desde 2020, acompanha a comunidade quilombola 

em situação de conflito fundiário com a empresa. 

Na reunião, feita na presença da Coordenação das Associações das 

Comunidades Remanescentes de Quilombos do Pará (Malungu) e da 

Coordenação Nacional de Articulação de Quilombos (Conaq), moradores 

relataram que a empresa estaria apreendendo ítens de pesca e de atividade 

agrária da comunidade, alegando que a área é de reserva legal. No entanto, o 

território é tradicionalmente ocupado pela comunidade quilombola da vila 

Gonçalves. 
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Após receber as novas denúncias, a Defensoria Agrária de Castanhal instaurou 

procedimento administrativo para analisar a legalidade da instituição de uma 

reserva legal na terra de quilombo. A defensora pública agrária Andréia Barreto 

destaca que o objetivo da ação é “apurar a ilegalidade de instituição de reserva 

legal e criação de Cadastro Ambiental Rural sobreposto sobre a Comunidade 

Quilombola Gonçalves, em violação ao direito de posse e atividade agrária, já 

que a empresa impede práticas de subsistência como caça e pesca, sob 

alegação de se tratar de área de proteção ambiental”. 

Com informações de Ascom DPE 
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Atendendo a uma recomendação da Defensoria Pública do Pará, a Prefeitura de 

Bragança, nordeste paraense, desistiu de cobrar uma tarifa de estacionamento 

e organização de veículos de turismo na praia de Ajuruteua no valor de R$ 50. 

Inicialmente, a tarifa teria validade para o mês de julho e a taxa seria para a 

utilização das áreas de estacionamento da praia de Ajuruteua por ônibus e micro-

ônibus de turismo, utilizados por grupos fechados para passeios e piqueniques. 

A DPE cita que a decisão favorece as camadas mais vulneráveis dos veranistas, 

que não dispõem de carro próprio de passeio para se deslocar até o balneário. 

No entanto, a Defensoria alerta que o decreto não cumpre o fluxo legal para 

cobrança de tarifas. “A Constituição Federal estabelece alguns limites para a 

tributação da população, dentre eles a necessidade do tributo ser instituído por 

lei e, também, de não ser cobrado de forma repentina”, explica o defensor público 

Guilherme Kochi. O defensor Guilherme Kochi afirmou que a decisão da 

Prefeitura de suspender a tarifa é importante para a população mais vulnerável, 

que seria a maior prejudicada pela cobrança da taxa: “Isso porque a medida 

incidia somente em relação a ônibus fretados e micro-ônibus, veículos 
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normalmente utilizados pela camada menos favorecida, que não conta com 

veículo próprio de passeio”. 
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A Defensoria Agrária de Castanhal instaurou nesta semana um procedimento 

administrativo para analisar a legalidade da instituição de uma reserva legal na 

terra quilombola de Acará, no nordeste do Pará. 

A medida da Defensoria Pública do Estado do Pará ocorre após uma reunião no 

dia 12 de julho com quilombolas da comunidade do Gonçalves, no Acará. 

Segundo a DPE, eles estariam sendo vítimas de intimidações pela empresa 

produtora de óleo de palma Agropalma. 

Segundo relato de moradores, a Agropalma estaria apreendendo apetrechos de 

pesca e de atividade agrária da comunidade, alegando que a área é de reserva 

legal, quando, na verdade, o território é tradicionalmente ocupado pela 

comunidade quilombola da vila Gonçalves. 

“O objetivo do procedimento é apurar a ilegalidade de instituição de reserva legal 

e criação de Cadastro Ambiental Rural sobreposto sobre a Comunidade 

Quilombola Gonçalves, em violação ao direito de posse e atividade agrária, já 

que a empresa impede práticas de subsistência como caça e pesca, sob 

alegação de se tratar de área de proteção ambiental”, explica a defensora pública 

agrária Andréia Barreto. 
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Participaram da reunião a Coordenação das Associações das Comunidades 

Remanescentes de Quilombos do Pará (Malungu) e a Coordenação Nacional de 

Articulação de Quilombos (Conaq). 

A DPE já possui uma Ação Civil Pública contra a empresa Agropalma, o Estado 

do Pará e o Instituto de Terras do Pará (Iterpa), em trâmite na Vara Agrária de 

Castanhal. 

A ação pede a titulação do território quilombola, retirada das portarias de controle 

da comunidade e das placas proibitivas de caça e pesca, bem como a cessação 

do patrulhamento no rio Acará. 

Em nota enviada ao g1 Pará, a Agropalma mandou o seguinte posicionamento: 

'"A Agropalma informa que não foi notificada sobre a abertura do referido 

processo administrativo por parte da Defensoria Agrária de Castanhal. A 

Agropalma esclarece que a Defensoria faz a representação jurídica de uma parte 

hipossuficiente, não tendo o condão de apurar ou investigar qualquer fato que 

entenda como ilícito. Não é atribuição do órgão fazer investigações . Há um 

grave erro conceitual na matéria. 

No final de junho, a Agropalma identificou um grupo de pessoas acampadas em 

suas áreas, em uma região afastada do cemitério, o que não se enquadra no 

acordo judicial firmado no processo de invasão de terras com a ARQVA. Vale 

lembrar que o acordo firmado em juízo determinou que teriam permissão para 

acesso à área do cemitério os moradores que fossem cadastrados no processo 

judicial pela associação, com acesso pela portaria da empresa mediante 

documento de identificação. 

Como costuma fazer, a Agropalma recolheu as armas de fogo e abriu boletins 

de ocorrência, sob os números 00081/2022.101668-8 e 00081/2022.101668-9, 

por entender que se tratava de uma situação que poderia colocar em risco não 

apenas seu patrimônio mas também a integridade de seus colaboradores, como 

de fato aconteceu. Lamentavelmente, dois trabalhadores da Agropalma foram 
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feridos por essas armadilhas, instaladas em área de trabalho e de passagens de 

nossos funcionários, como pode ser comprovado em vasto material fotográfico, 

disponibilizado ao G1. 

Além dessas medidas, a Agropalma também passou a acionar a Polícia Militar 

para abertura de procedimento sempre que identificar casos como o mencionado 

acima. 

A empresa reforça que não compactua com ações ou atitudes que impliquem em 

violência física e fornece orientações claras a esse respeito às suas equipes de 

segurança, as quais usam equipamentos compatíveis com a atividade de 

proteção dos colaboradores, das florestas e do patrimônio da empresa e estão 

em conformidade com a legislação vigente". 
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A Prefeitura de Bragança, no nordeste do Pará, desistiu de cobrar uma tarifa de 

estacionamento e organização de veículos de turismo na praia de Ajuruteua. A 

suspensão atende uma recomendação da Defensoria Pública do Pará. 

A tarifa tinha validade para o mês de julho e previa a cobrança de R$ 50 para a 

utilização das áreas de estacionamento da praia de Ajuruteua por ônibus e micro-

ônibus de turismo, utilizados por grupos fechados para passeios e piqueniques. 

https://g1.globo.com/pa/para/cidade/braganca/
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Segundo a DPE, a decisão favorece as camadas mais vulneráveis dos 

veranistas, que não dispõem de carro próprio de passeio para se deslocar até o 

balneário. 

Na recomendação, a Defensoria alegou que o decreto não cumpre o fluxo legal 

para cobrança de tarifas. “A Constituição Federal estabelece alguns limites para 

a tributação da população, dentre eles a necessidade do tributo ser instituído por 

lei e, também, de não ser cobrado de forma repentina”, explica o defensor público 

Guilherme Kochi. 

O defensor Guilherme Kochi afirmou que a decisão da Prefeitura de suspender 

a tarifa é importante para a população mais vulnerável, que seria a maior 

prejudicada pela cobrança da taxa. 

“Isso porque a medida incidia somente em relação a ônibus fretados e micro-

ônibus, veículos normalmente utilizados pela camada menos favorecida, que 

não conta com veículo próprio de passeio”, explicou o defensor. 
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A Justiça julgou improcedente a ação contra o secretário de Cultura 

de Santarém, no oeste do Pará, Luís Alberto Figueira (Pixica) por improbidade 

administrativa. A decisão do juiz Clemilton Salomão de Oliveira, da Vara Única 

de Óbidos, foi publicada na quarta (13). 

https://g1.globo.com/pa/santarem-regiao/noticia/2019/01/28/denunciado-por-reginaldo-campos-secretario-de-cultura-tem-conta-bloqueada-pela-justica.ghtml
https://g1.globo.com/pa/santarem-regiao/cidade/santarem/
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Luiz Alberto Pixica teria exercido advocacia durante o exercício do cargo de 

secretário, atuando no processo do ex-vereador Reginaldo Campos. A 

informação foi obtida durante colaboração premiada de Reginaldo Campos. De 

acordo com a decisão, não ficou comprovada a ocorrência de dolo (fraude) ou 

má-fé. 

Ainda segundo a decisão, por ser improcedente a denúncia, o processo foi 

extinto e a medida liminar de indisponibilidade de bens foi revogada. Com isso, 

os bens de Luiz Alberto Pixica foram desbloqueados a partir da publicação da 

decisão. 

Relembre 

A pedido do Ministério Público do Estado do Pará, a Justiça decretou 

indisponibilidade de bens do secretário de Cultura de Santarém, no oeste do 

Pará, Luís Alberto Mota Figueira (Pixica), no valor de R$100 mil. 

Ação Civil Pública movida pelo MPPA no âmbito da "Perfuga", por improbidade 

administrativa, apontava que “Pixica” exerceu advocacia durante o exercício do 

cargo de secretário, atuando no processo do ex-vereador Reginaldo Campos. A 

informação foi obtida durante colaboração premiada de Reginaldo Campos. 

Na época, além da indisponibilidade de bens, a promotoria requereu o 

afastamento cautelar de Pixica do cargo de secretário, mas o juiz entendeu não 

haver, no momento, indícios de obstrução da justiça. 


